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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
INSS
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA - Relator convocado: Publicado o Acórdão retro, o INSS opôs EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, sustentando a ocorrência de omissão no acórdão embargado, por ser o autor titular de benefício previdenciário não acumulável com a pensão especial de ex- seringueiro, prevista no art. 54 do ADCT, devido a natureza assistencial deste benefício, de acordo com o entendimento do STJ firmado no REsp 1.755.140/AM (fls. 120/123).
Não houve manifestação da parte contrária, embora regularmente intimada.
É o relatório.
V O T O
Conheço dos Embargos, porque tempestivos. 
Nos termos do Art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.
O acórdão embargado não contém vícios corrigíveis por meio de embargos.
A decisão embargada é expressa ao mencionar a decisão do STJ no julgamento do REsp 1.755.140/AM, tendo deixado claro que há decisões daquele Tribunal da possibilidade de acumulação da pensão especial de seringueiro prevista no art. 54 do ADCT com benefício previdenciário.
A pretensão revela mero inconformismo da autarquia com o próprio mérito do julgado que lhe foi desfavorável, o que somente pode ser revertido em sede recursal própria. 
Diante desse contexto, NEGO PROVIMENTO aos Embargos, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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